
28 – São Paulo, 131 (189) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I quinta-feira, 30 de setembro de 2021

Artigo 2º - Relativamente aos pedidos de parcelamento de 
débitos não inscritos em dívida ativa:

I - a análise será realizada automaticamente, quando se 
tratar de pedidos efetuados nos termos do inciso I do artigo 1º;

II - em se tratando de pedidos efetuados nos termos do 
inciso II do artigo 1º, o contribuinte deverá consultar no Posto 
Fiscal Eletrônico - PFE, no endereço eletrônico http://pfe.fazenda.
sp.gov.br, a decisão relativa ao pedido de parcelamento, sendo 
que, na hipótese de deferimento, constará mensagem indicando 
que há acordo a celebrar.

Artigo 3º - São competentes para deferir os pedidos de 
parcelamento efetuados nos termos do inciso II do artigo 1º, de 
débitos fiscais não inscritos em dívida ativa:

I - o Secretário da Fazenda e Planejamento, quando se tratar 
de débitos cuja soma dos valores originais for igual ou superior 
a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais);

II - o Agente Fiscal de Rendas designado no Núcleo Fiscal 
de Cobrança, quando se tratar de débitos cuja soma dos valores 
originais for inferior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais).

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 
2021.

 EXTRATO CONTRATUAL
CARTA ADITIVO. EMPRÉSTIMOS AO ESTADO DE SÃO PAULO 

COM TAXA DE JUROS BASEADA NA LIBOR. MUDANÇA DA BASE 
DE CÁLCULO DE JUROS E OUTRAS DISPOSIÇÕES.

Partes: BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMEN-
TO – BID, ESTADO DE SÃO PAULO E REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL

OBJETO: Nos termos da Resolução nº 15 de 2021 do Senado 
Federal, a presente Carta Aditivo tem como objetivo acordar 
com o Mutuário e o Fiador, se houver, as alterações contratuais 
necessárias sobre modificações à base de cálculo de juros 
correspondentes aos Contratos de Empréstimo identificados no 
Anexo I da presente Carta Aditivo, assim como as disposições 
contratuais que permitem ao Mutuário ter a opção de converter 
a taxa de juros correspondente aos Contratos do Empréstimo 
identificados no Anexo I da presente Carta Aditivo a uma taxa 
base fixa de juros.

CONTRATOS DE EMPRÉSTIMO MODIFICADOS, IDENTIFI-
CADOS NO ANEXO I DA CARTA ADITIVO: 1543/OC-BR; 1611/
OC-BR; 1735/OC-BR; 1911/OC-BR; 1486/OC-BR; 2331/OC-BR; 
1681/OC-BR; 2009/OC-BR; 2077/OC-BR; 2305/OC-BR; 2376/
OC-BR; 2500/OC-BR; 2618/OC-BR; 844/OC-BR; 1351/OC-BR; 
1354/OC-BR.

Parecer Jurídico: CJ/SEFAZ nº 111/2021 e CJ/SEFAZ nº 
315/2021

Data da Carta Aditivo: 28/09/2021
 Resolução SFP 51, de 29 de setembro de 2021.
Divulga o valor da Receita Corrente Líquida acumulada de 

agosto de 2020 a julho de 2021.
O Secretário da Fazenda e Planejamento, no uso de suas 

atribuições legais, resolve:
Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito ao regime 

especial de pagamento de precatórios, o valor da receita corren-
te líquida de julho de 2021, apurado pela somatória das receitas 
arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de 
R$ 183.201.020.769,00 (cento e oitenta e três bilhões, duzentos 
e um milhões, vinte mil e setecentos e sessenta e nove reais).

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA

 SUBCOORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO, 
COBRANÇA, ARRECADAÇÃO, INTELIGÊNCIA DE 
DADOS E ATENDIMENTO

 DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS
 Delegacia Regional Tributária da Capital I
 Comunicado
Processo SFP-PRC-2021/20380
Tendo em vista verificações fiscais preliminares, forma-

lizadas pelos documentos e manifestações do AFR autor dos 
trabalhos, indicarem a existência de indícios ou evidências da 
ocorrência da hipótese prevista no inciso I - simulação de exis-
tência do estabelecimento ou da empresa e do RICMS do artigo 
30 do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, e considerando 
a proposta formulada pelo Inspetor Fiscal, o Delegado Regional 
Tributário da DRTC-I, no uso das atribuições conferidas pelos 
artigos 16 e 17 da Portaria CAT-95/2006, alterada pela Portaria 
CAT-63/2016, acolhe a proposta e expede a presente ORDEM 
DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
CONSTATAÇÃO DE NULIDADE DE INSCRIÇÃO, relativamente 
à empresa:

BIGSEG COMERCIO DE ELETRONICOS LTDA
Inscrição Estadual: 129.174.870.113
CNPJ: 37.576.811/0001-45
Endereço. Declarado: PRAÇA SILVIO ROMERO, 55 / CONJ 44, 

CIDADE MÃE DO CEU, SÃO PAULO/SP, CEP: 03.323-000.
Desta decisão caberá apresentação de defesa no prazo de 

15 (quinze) dias, contendo informações ou documentos com 
a finalidade de esclarecer os fatos que motivaram a presente 
instauração, nos termos do § 1º do Artigo 17 da Portaria CAT-
95/2006, alterado pela Portaria CAT-63/2016.

Comunicado
Processo SFP-PRC-2021/19687
Tendo em vista verificações fiscais preliminares, forma-

lizadas pelos documentos e manifestações do AFR autor dos 
trabalhos, indicarem a existência de indícios ou evidências da 
ocorrência da hipótese prevista no inciso III - inexistência do 
estabelecimento para o qual foi concedida a inscrição do RICMS 
do artigo 30 do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, e 
considerando a proposta formulada pelo Inspetor Fiscal, o 
Delegado Regional Tributário da DRTC-I, no uso das atribuições 
conferidas pelos artigos 16 e 17 da Portaria CAT-95/2006, alte-
rada pela Portaria CAT-63/2016, acolhe a proposta e expede a 
presente ORDEM DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO DE CONSTATAÇÃO DE NULIDADE DE INSCRIÇÃO, 
relativamente à empresa:

MARCELO H. MERAJO DA SILVA COMERCIO DE PLASTICOS
Inscrição Estadual: 130.965.636.110
CNPJ: 41.520.627/0001-50
Endereço. Declarado: RUA FRAIBURGO, 271, CIDADE LIDER, 

SÃO PAULO/SP, CEP: 08.280-500.
Desta decisão caberá apresentação de defesa no prazo de 

15 (quinze) dias, contendo informações ou documentos com 
a finalidade de esclarecer os fatos que motivaram a presente 
instauração, nos termos do § 1º do Artigo 17 da Portaria CAT-
95/2006, alterado pela Portaria CAT-63/2016.

Comunicado
Processo SFP-PRC-2021/19967
Tendo em vista verificações fiscais preliminares, forma-

lizadas pelos documentos e manifestações do AFR autor dos 
trabalhos, indicarem a existência de indícios ou evidências da 
ocorrência da hipótese prevista no inciso I - simulação de exis-
tência do estabelecimento ou da empresa e II - Simulação do 
quadro societário da empresa do artigo 30 do Decreto 45.490/00 
(RICMS), e considerando a proposta formulada pelo Inspetor 
Fiscal, o Delegado Regional Tributário da DRTC-I, no uso das 
atribuições conferidas pelos artigos 16 e 17 da Portaria CAT-
95/2006, alterada pela Portaria CAT-63/2016, acolhe a proposta 
e expede a presente ORDEM DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATIVO DE CONSTATAÇÃO DE NULIDADE DE 
INSCRIÇÃO, relativamente à empresa:

EMPORIO COMERCIAL ARICANDUVA EIRELI
Inscrição Estadual: 119.811.307.112
CNPJ: 15.665.346/0001-86

Artigo 16 - Na hipótese de alteração do valor do débito fis-
cal declarado pelo contribuinte, em decorrência de substituição 
da declaração efetuada posteriormente à concessão do parcela-
mento desse débito, observar-se-á o que segue:

I - tratando-se de débito fiscal não inscrito em dívida ativa:
a) se houver majoração no valor do débito, o contribuinte 

poderá solicitar o parcelamento do valor acrescido, desde que 
observado o número máximo de parcelamentos previsto no 
artigo 2º;

b) se houver redução no valor do débito, será efetuado, 
mediante solicitação do contribuinte, o ajuste no parcelamento, 
mantendo-se o prazo e recalculando-se, para menor, o valor das 
parcelas remanescentes, devendo, para tanto, ser observado o 
valor mínimo da parcela previsto no § 2º do artigo 8º, o que 
eventualmente poderá acarretar a diminuição do número de 
parcelas restantes;

II - tratando-se de débito fiscal inscrito na dívida ativa, ajui-
zados ou não, se houver redução no valor do débito, o ajuste no 
parcelamento será efetuado pela Procuradoria Geral do Estado, 
mediante solicitação do contribuinte.

Parágrafo único - Se a substituição da declaração implicar 
redução no valor do débito incluído em parcelamento rompido, 
o saldo remanescente será reduzido, mediante solicitação do 
contribuinte.

Artigo 17 - A imputação de qualquer valor recolhido rela-
tivamente a parcelamento de débitos fiscais não inscritos em 
dívida ativa, desde que não rompido, será realizada de modo a 
liquidar, total ou parcialmente, suas parcelas na ordem cronoló-
gica de seus vencimentos.

Artigo 18 - No recolhimento antecipado do saldo remanes-
cente de parcelamento ou de parcelas vincendas, o acréscimo 
financeiro incidente será aquele fixado para o mês da efetiva 
liquidação das parcelas.

Artigo 19 - O pedido de parcelamento nos termos desta 
resolução:

I - implica:
a) confissão irrevogável e irretratável do débito;
b) desistência de quaisquer ações, defesas ou recursos, em 

âmbito administrativo ou judicial, relativamente aos débitos 
fiscais incluídos no parcelamento e a expressa renúncia dos 
direitos sobre os quais se fundam;

II - embora autorizado pelo fisco, não importa presunção 
de correção dos valores recolhidos ou parcelados, ficando res-
guardado o direito de a fiscalização exigir eventuais diferenças 
apuradas posteriormente;

III - será indeferido se não atendidos os termos, condições e 
requisitos previstos nesta resolução.

Parágrafo único - A desistência das ações judiciais e dos 
embargos à execução fiscal deverá ser requerida judicial-
mente, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recolhimento da primeira parcela, sob pena de rompimento do 
parcelamento.

Artigo 20 - Caberá ao Procurador Geral do Estado e ao 
Secretário da Fazenda e Planejamento, no âmbito de suas com-
petências, decidir sobre os casos omissos.

Artigo 21 - Excepcionalmente, no período compreendido 
entre a data da publicação e o início da produção de efeitos 
desta resolução, poderá ser efetuado pedido de parcelamento 
de débitos fiscais consolidados devidos por sujeição passiva 
por substituição tributária inscritos em dívida ativa, ajuizados 
ou não, quando forem objeto de procedimento criminal em 
andamento.

Parágrafo único - Na hipótese do “caput” deste artigo:
1 - será admitido parcelamento, com no máximo 60 (ses-

senta) parcelas, sendo vedada a postergação de parcelas e o 
reparcelamento;

2 - o pedido de parcelamento deverá ser efetuado nos 
termos do artigo 5º;

3 - aplicam-se, no que couber, as demais disposições desta 
resolução.

Artigo 22 - Os parcelamentos e reparcelamentos, com fun-
damento na Resolução Conjunta SF/PGE 01, de 23 de novembro 
de 2018, em andamento na data de início da produção de 
efeitos desta resolução serão considerados para fins do número 
máximo de parcelamentos de que trata o artigo 2º.

Artigo 23 - Fica revogada a Resolução Conjunta SF/PGE 01, 
de 23 de novembro de 2018.

Artigo 24 - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 
2021, exceto em relação ao artigo 21, que produz efeitos a partir 
da data de sua publicação.

 RESOLUÇÃO SFP Nº 52, de 29 de setembro de 2021.
Disciplina os pedidos de parcelamento de débitos fiscais 

relacionados com o Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS não inscritos em dívida ativa e indica as autoridades 
competentes para deferir esses pedidos.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, tendo em 
vista o disposto no artigo 4º e no inciso I do artigo 6º, ambos 
da Resolução Conjunta SFP/PGE 02, de 29 de setembro de 2021,

RESOLVE:
Artigo 1° - O pedido de parcelamento de débitos fiscais 

relacionados com o Imposto sobre Operações Relativas à Circu-
lação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 
não inscritos em dívida ativa deverá ser efetuado por meio do:

I - Posto Fiscal Eletrônico - PFE, no endereço eletrônico 
http://pfe.fazenda.sp.gov.br, ou meio eletrônico superveniente, 
quando a soma dos valores originais dos débitos fiscais for infe-
rior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais);

II - Sistema de Peticionamento Eletrônico - SIPET, no ende-
reço eletrônico https://www3.fazenda.sp.gov.br/SIPET, quando:

a) a soma dos valores originais dos débitos fiscais for igual 
ou superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais);

b) não for possível efetuá-lo nos termos do inciso I, em 
razão da necessidade de comprovação de determinados requisi-
tos ou de limitação do sistema.

§ 1º - Entende-se por valor original do débito fiscal aquele 
relativo ao imposto, declarado ou denunciado pelo contribuinte 
ou apurado pelo fisco, bem como à multa punitiva.

§ 2º - O pedido efetuado na forma do inciso II do “caput” 
deverá ser instruído com:

1 - declaração em que conste a confissão irretratável do 
débito fiscal, a desistência de quaisquer ações, defesas ou 
recursos a ele relativos, em âmbito administrativo ou judicial, 
e a expressa renúncia dos direitos sobre os quais se fundam;

2 - carta de fiança bancária ou apólice de seguro de obriga-
ções contratuais, na hipótese em que for exigida a apresentação 
de garantia;

3 - CPF ou CNPJ, na hipótese de o contribuinte não possuir 
inscrição estadual;

4 - declaração de que a mercadoria importada do exterior 
destina-se ao ativo imobilizado da empresa, quando se tratar de 
débito fiscal decorrente de desembaraço aduaneiro;

5 - na hipótese do § 1º do artigo 2° da Resolução Conjunta 
SFP/PGE 02, de 29 de setembro de 2021, documentos que 
comprovem a vinculação entre o débito fiscal e o procedimento 
criminal, podendo a comprovação ser feita por meio de comu-
nicação advinda de autoridade ministerial, policial ou judicial, 
ou por qualquer outro meio hábil à demonstração inequívoca 
da vinculação.

§ 3º - A autoridade fiscal que recepcionar o pedido efetuado 
na forma do inciso II deverá verificar se o requerente possui 
poderes para representar o contribuinte.

§ 4º - O pedido de parcelamento de que trata o “caput” 
deverá ser efetuado conforme orientações disponíveis no ende-
reço eletrônico https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/parce-
lamento-icms.

4 - comprovante de endereço atualizado do contribuinte, 
contendo endereço completo e CEP;

5 - procuração, caso o contribuinte seja representado por 
terceiro;

6 - documentos que comprovem a vinculação entre o débito 
fiscal e o procedimento criminal, podendo a comprovação ser 
feita por meio de comunicação advinda de autoridade minis-
terial, policial ou judicial, ou por qualquer outro meio hábil à 
demonstração inequívoca da vinculação;

7 - declaração em que conste a confissão irretratável do 
débito fiscal, a desistência de quaisquer ações, defesas ou 
recursos a ele relativos, em âmbito administrativo ou judicial, 
e a expressa renúncia dos direitos sobre os quais se fundam.

Artigo 6° - São competentes para deferir pedidos de parce-
lamento, relativamente a débitos:

I - não inscritos na dívida ativa, as autoridades indicadas em 
resolução do Secretário da Fazenda e Planejamento;

II - inscritos em dívida ativa, ajuizados ou não, o Procurador 
Geral do Estado.

Parágrafo único - Para fins de deferimento de pedidos de 
parcelamento de débitos fiscais não inscritos em dívida ativa, 
efetuados nos termos desta resolução, a Secretaria da Fazenda 
e Planejamento poderá exigir, alternativa ou cumulativamente:

1 - a comprovação de que o contribuinte não dispõe de 
recursos econômico-financeiros suficientes para liquidar inte-
gralmente o débito fiscal num único recolhimento;

2 - a apresentação de garantia nos termos do artigo 14;
3 - a comprovação de que o contribuinte, seus sócios e suas 

coligadas ou controladas não possuem antecedentes fiscais 
desabonadores.

Artigo 7º - As parcelas deverão ser recolhidas por meio de 
documento de arrecadação emitido no:

I - Posto Fiscal Eletrônico - PFE, no endereço eletrônico 
http://pfe.fazenda.sp.gov.br, quando se tratar de parcelamento 
de débitos não inscritos em dívida ativa;

II - endereço eletrônico http://www.dividaativa.pge.sp.gov.
br, quando se tratar de parcelamento de débitos inscritos em 
dívida ativa, ajuizados ou não.

Parágrafo único - O recolhimento da primeira parcela, pelo 
seu valor integral, até a data de vencimento, é condição neces-
sária para se considerar celebrado o parcelamento.

Artigo 8º - O valor de cada parcela será obtido:
I - nas hipóteses dos incisos I a IV e § 4º do artigo 2°, 

mediante a divisão do valor do débito fiscal a ser parcelado pelo 
número de parcelas;

II - na hipótese do inciso V do artigo 2°:
a) quanto à primeira parcela, mediante a aplicação do 

percentual previsto no § 3º do artigo 2º ao valor do débito a ser 
parcelado ou mediante a divisão do valor do débito fiscal a ser 
parcelado pelo número de parcelas, o que for maior;

b)  quanto às demais parcelas, mediante a divisão do valor 
do débito remanescente pelo número de parcelas restantes.

§ 1º - Serão acrescidos ao valor de cada parcela, por ocasião 
de seu recolhimento, juros, não capitalizáveis, equivalentes:

1 - à taxa referencial do Sistema de Liquidação e de Custó-
dia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 
subsequente ao do deferimento do pedido de parcelamento até 
o mês anterior ao do recolhimento da parcela;

2 - a 1% (um por cento), relativamente ao mês em que 
ocorrer o recolhimento da parcela.

§ 2º - Fica fixado em R$ 500,00 (quinhentos reais) o valor 
mínimo da parcela relativa aos parcelamentos concedidos nos 
termos desta resolução.

Artigo 9º - O vencimento das parcelas será, relativamente 
aos pedidos de parcelamento deferidos:

I - entre os dias 1º (primeiro) e 15 (quinze) do mês:
a) no dia 10 (dez) do mês subsequente, para a primeira 

parcela;
b) no último dia útil de cada mês, para as demais parcelas;
II - entre o dia 16 (dezesseis) e o último dia do mês:
a) no dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente, para a 

primeira parcela;
b) no último dia útil de cada mês, para as demais parcelas.
Parágrafo único - Na ocorrência de atraso superior a 90 

(noventa) dias, contados da data do vencimento, no recolhimen-
to do valor integral de qualquer das parcelas subsequentes à 
primeira, considerar-se-á rompido o parcelamento.

Artigo 10 - Em se tratando de parcelamento de débitos fis-
cais não inscritos em dívida ativa, o contribuinte poderá solicitar:

I - a postergação de parcelas;
II - o reparcelamento.
Artigo 11 - Admitir-se-á a postergação de uma parcela, 

exceto a primeira, a cada 12 (doze) parcelas, sem prejuízo dos 
acréscimos financeiros a que estiver submetido o parcelamento, 
desde que comprovado o recolhimento das parcelas vencidas 
até a data da solicitação da postergação, pelo seu valor integral.

§ 1º - O vencimento da parcela postergada será no último 
dia do mês subsequente ao do vencimento da última parcela, e 
assim sucessivamente.

§ 2º - A postergação de parcelas deverá ser solicitada no 
Posto Fiscal Eletrônico - PFE, no endereço eletrônico http://pfe.
fazenda.sp.gov.br, com pelo menos 9 (nove) dias de antece-
dência em relação ao vencimento da parcela a ser postergada.

Artigo 12 - O reparcelamento poderá ser solicitado apenas 
em relação a parcelamentos rompidos e desde que seja:

I - requerido no prazo de 30 (trinta) dias contados da data 
do rompimento;

II - observado o número máximo de parcelamentos previsto 
no artigo 2º;

III - reincorporada ao saldo remanescente, se for o caso, a 
redução da multa aplicada pelo descumprimento de obrigações 
tributárias, conforme previsto no § 2º do artigo 574-A do RICMS.

§ 1º - É vedada a coexistência de dois ou mais reparcela-
mentos por contribuinte, observada a autonomia do estabeleci-
mento prevista no § 6º do artigo 2º, exceto se for apresentada 
garantia nos termos do artigo 14 ou se for recolhido, como 
primeira parcela do reparcelamento, o valor correspondente 
a, no mínimo, 15% (quinze por cento) do saldo remanescente.

§ 2º - Os débitos reparcelados:
1 - não poderão ter parcelas postergadas;
2 - poderão ser reparcelados mais uma única vez, se for 

apresentada garantia nos termos do artigo 14 ou se for recolhi-
do, como primeira parcela do segundo reparcelamento, o valor 
correspondente a, no mínimo, 20% (vinte por cento) do saldo 
remanescente.

§ 3º - Os pedidos de reparcelamento deverão ser efetuados 
nos termos do artigo 4°.

Artigo 13 - Os parcelamentos de débitos fiscais não ins-
critos em dívida ativa decorrentes de operações ou prestações 
promovidas por contribuinte que não esteja em situação regular 
perante o fisco, conforme item 4 do § 1º do artigo 59 do RICMS, 
somente serão concedidos se for apresentada garantia nos 
termos do artigo 14.

Artigo 14 - A garantia, para fins de concessão de parcela-
mento ou reparcelamento de débitos fiscais não inscritos em 
dívida ativa, deverá:

I - ser prestada por meio de fiança bancária ou seguro de 
obrigações contratuais;

II - garantir o débito fiscal integralmente e ser irrevogável 
no transcorrer do período da garantia;

III - oferecer cobertura pelo período em que durar o parce-
lamento, acrescido de 4 (quatro) meses.

Artigo 15 - Os parcelamentos ou reparcelamentos para os 
quais tenha sido exigida a garantia, bem como aquele a que se 
refere o § 1º do artigo 2°:

I - não poderão ser reparcelados;
II - não poderão ter parcelas postergadas.
Parágrafo único - O rompimento do parcelamento ou do 

reparcelamento, para o qual tenha sido exigida a garantia, 
implicará a imediata execução da garantia para liquidar o saldo 
remanescente, atualizado até o momento da liquidação.

 Fazenda e 
Planejamento
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 RESOLUÇÃO CONJUNTA SFP/PGE Nº 02 de 29 de 
setembro de 2021.

Dispõe sobre o parcelamento de débitos fiscais relacionados 
com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mer-
cadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO e a PRO-
CURADORA GERAL DO ESTADO, considerando o disposto no 
artigo 570, §§ 3° a 6º, no artigo 570-A, inciso I, no artigo 575 e 
no artigo 581-A, todos do Regulamento do Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 
de novembro de 2000, resolvem:

Artigo 1° - Os débitos fiscais relacionados com o Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermu-
nicipal e de Comunicação - ICMS, inscritos ou não em dívida 
ativa, ajuizados ou não, poderão ser parcelados nos termos 
desta resolução.

§ 1º - Para fins do disposto nesta resolução:
1 - considera-se débito fiscal a soma do imposto, das multas 

e demais acréscimos, calculados até a data do deferimento do 
pedido de parcelamento, ressalvado o disposto no § 1º do artigo 
528 do RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de 
novembro de 2000;

2 - deverão ser atendidas as condições estabelecidas nos 
artigos 570 a 583 do RICMS.

§ 2º - O disposto nesta resolução aplica-se, também, aos 
débitos fiscais relacionados ao ICMS correspondente ao adi-
cional de alíquota destinado ao Fundo Estadual de Combate 
e Erradicação da Pobreza - FECOEP, inscritos ou não em dívida 
ativa, ajuizados ou não.

§ 3º - Poderão ser parcelados débitos fiscais:
1 - declarados pelo contribuinte e não recolhidos;
2 - apurados pelo fisco e exigidos por meio de Auto de 

Infração e Imposição de Multa - AIIM;
3 - decorrentes de procedimento de autorregularização, 

quando não houver previsão legal de entrega de declaração 
pelo contribuinte.

§ 4º - Não será concedido parcelamento, nos termos desta 
resolução, de débitos fiscais decorrentes de desembaraço adua-
neiro de mercadorias importadas do exterior, quando destinadas 
à comercialização ou industrialização.

Artigo 2° - O número máximo de parcelamentos a serem 
concedidos é o seguinte:

I - 2 (dois) parcelamentos com no máximo 12 (doze) 
parcelas;

II - 1 (um) parcelamento com no máximo 24 (vinte e quatro) 
parcelas;

III - 1 (um) parcelamento com no máximo 36 (trinta e seis) 
parcelas;

IV - 1 (um) parcelamento com no máximo 60 (sessenta) 
parcelas;

V - 2 (dois) parcelamentos com no máximo 60 (sessenta) 
parcelas, observado o disposto no § 3º.

§ 1º - Poderá ser concedido, adicionalmente aos parcela-
mentos de que trata o “caput”, parcelamento, com o máximo 
de 60 (sessenta) parcelas, para débitos fiscais objeto de procedi-
mento criminal em andamento.

§ 2º - Para fins do § 1º, entende-se por procedimento crimi-
nal o procedimento investigatório criminal, o inquérito policial, 
a ação penal ou outro procedimento congênere.

§ 3º - A concessão dos parcelamentos referidos no inciso 
V fica condicionada a que o valor mínimo da primeira parcela 
corresponda aos seguintes percentuais do total do débito fiscal 
a ser parcelado:

1- 10% (dez por cento), para o primeiro parcelamento;
2- 20% (vinte por cento), para o segundo parcelamento 

concomitante.
§ 4º - A apresentação de garantia nos termos do artigo 14 

dispensa o recolhimento dos percentuais de que trata o § 3º, 
hipótese em que as parcelas serão calculadas conforme o inciso 
I do artigo 8º.

§ 5º - Não serão considerados, para efeito do número máxi-
mo de parcelamentos de que trata o “caput”:

1 - os parcelamentos cuja primeira parcela não tenha sido 
recolhida, pelo seu valor integral, até a data de vencimento;

2 - os parcelamentos ou reparcelamentos de débitos fiscais 
não inscritos em dívida ativa, cujo saldo tenha sido:

a) liquidado;
b) garantido por meio de fiança bancária ou seguro de 

obrigações contratuais nos termos do artigo 14;
c) inscrito na dívida ativa;
3 - o parcelamento a que se refere o § 1º deste artigo.
§ 6º - Para fins do disposto neste artigo, cada estabeleci-

mento do mesmo titular será considerado autônomo, salvo na 
hipótese de o contribuinte ser optante pela centralização da 
apuração e do recolhimento do imposto prevista no artigo 96 
do RICMS.

Artigo 3° - Cada parcelamento corresponderá, em se 
tratando de:

I - débitos declarados pelo contribuinte:
a) não inscritos em dívida ativa, a, no máximo, 6 (seis) 

períodos de apuração para cada um dos parcelamentos referidos 
nos incisos I, II e III do artigo 2º;

b) inscritos em dívida ativa, ajuizados ou não, a todos os 
débitos incluídos no mesmo pedido de parcelamento, podendo 
se referir a várias Certidões de Dívida Ativa;

II - débitos apurados pelo fisco:
a) não inscritos em dívida ativa, a um único Auto de Infra-

ção e Imposição de Multa - AIIM para cada um dos parcelamen-
tos referidos nos incisos I, II e III do artigo 2º;

b) inscritos em dívida ativa, ajuizados ou não, a uma única 
Certidão de Dívida Ativa, ressalvada a hipótese do § 2º.

§ 1º - Relativamente aos parcelamentos referidos nos 
incisos IV e V e § 1º, todos do artigo 2º, não há restrições 
quanto à quantidade de períodos de apuração ou de Autos de 
Infração e Imposição de Multa - AIIMs a serem incluídos nos 
parcelamentos.

§ 2º - Na hipótese de terem sido agrupadas mais de uma 
Certidão de Dívida Ativa numa mesma execução fiscal, todos 
os débitos correspondentes deverão ser incluídos num único 
parcelamento.

§ 3º - Não poderão ser parcelados débitos não inscritos em 
dívida ativa que tenham sido incluídos em pedido de parcela-
mento anterior não celebrado.

Artigo 4° - O pedido de parcelamento de débitos fiscais não 
inscritos em dívida ativa deverá observar, além do disposto nesta 
resolução, os procedimentos a serem disciplinados em resolução 
do Secretário da Fazenda e Planejamento.

Artigo 5º - Tratando-se se débitos inscritos em dívida ativa, 
ajuizados ou não, o pedido de parcelamento deverá ser efetuado 
pelo representante legal do contribuinte, no endereço eletrônico 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br.

Parágrafo único - Na hipótese do § 1º do artigo 2°, o pedido 
de parcelamento será instruído com:

1 - Contrato Social e alterações ou cópia do Estatuto e Ata 
da Assembleia?

2 - CNPJ?
3 - CPF e RG do representante legal?
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